REQUERIMENTO Nº 00110/2010
Solicita informações a respeito dos prêmios distribuídos pelo Poder Executivo através da campanha “IPTU EM DIA DÁ PRÊMIOS”.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em 09/11/2009 foi aprovado por esta Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar nº 06/2009-E, o qual originou a Lei Complementar nº 055, que “Dispõe sobre a concessão de prêmios aos contribuintes que estiverem rigorosamente em dia com o pagamento de IPTU e dá outras providências”.
A referida Lei Complementar foi regulamentada pelo Decreto Municipal nº 6.957, de 26/02/2010, o qual definiu em seu artigo 5º os bens a serem sorteados: 

“Art. 5º Os bens a serem sorteados em cada sorteio serão os seguintes:

I
1º Prêmio: Um veículo zero quilômetro;

II
2º Prêmio: Uma motocicleta zero quilômetro;

III
3º Prêmio: Uma TV LCD de 32”;

IV
4º Prêmio: Uma geladeira; e

V
5º Prêmio: Uma máquina de lavar roupas.”

Consta, ainda, no parágrafo único do artigo 5º:
“Parágrafo único. O valor total dos bens a serem sorteados durante o ano de 2010 não poderá ultrapassar o valor correspondente a 737 (setecentas e trinta e sete) UFMs – Unidade Fiscal do Município de São Roque.”

Considerando que, em consulta feita nesta data junto ao site da Prefeitura Municipal, 01 UFM equivale à R$137,36 (cento e trinta e sete reais e trinta e seis centavos), desta forma o Poder Executivo estaria autorizado a conceder premiações até o valor de R$101.234,32 (cento e um mil, duzentos e trinta e quatro reais e trinta e dois centavos), durante o Exercício de 2010.
Contudo, a Lei nº 3.437, que autorizou o Poder Executivo a abrir crédito especial no Orçamento, no valor de R$101.234,32, visando cobrir as despesas constantes da Lei Complementar nº 55, de 11 de novembro de 2009, e Decreto Municipal nº 6.957, de 26 de fevereiro de 2010, relativos à Campanha “IPTU EM DIA DÁ PRÊMIOS”, só passou a viger em 24 de março de 2010.

Desta maneira, verifica-se que o Poder Executivo constou no Decreto Municipal nº 6.957 valor que ainda não havia sido consignado no Orçamento.

Posto isto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Quais os critérios utilizados pelo Poder Executivo para a escolha dos prêmios constantes do artigo 5º, do Decreto Municipal nº 6.957?
2. Tendo em vista que o preço de um veículo zero quilômetro ultrapassa consideravelmente o valor máximo autorizado em Lei Federal para compra direta, foi realizado procedimento licitatório para tal aquisição? 

3. Encaminhar cópia dos procedimentos realizados para aquisição de todos os prêmios concedidos em 2010 com relação à campanha “IPTU EM DIA DÁ PRÊMIOS”.
4. Constitui algum tipo de ilegalidade o fato do Poder Executivo fixar no parágrafo único, do artigo 5º, do Decreto Municipal nº 6.957, limite de despesa que não estava consignada no Orçamento Municipal?
5. Informar o critério utilizado para que se chegasse ao número de 737 UFMs, como valor limite, para os gastos com premiação durante o Exercício de 2010.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 28 de abril de 2010.
ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Vereador 

PROTOCOLO Nº 04077/2010
